Comarca da Capital - Regional da Ilha do Governador - 1ª Vara Cível
Juiz: Guilherme Pedrosa Lopes
Processo nº 0013854-03.2012.8.19.0207
JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL REGIONAL DA ILHA DO GOVERNADOR Processo nº: 0013854-03.2012.8.19.0207. AUTOR: DANIEL DA SILVA NUNES. RÉU: AMICO SAÚDE LTDA. SENTENÇA Vistos, etc... DANIEL DA SILVA NUNES ajuizou ação de indenização por danos morais, materiais e estéticos, com pedido de gratuidade de justiça e inversão do ônus da prova, em face de AMICO SAÚDE LTDA, objetivando a procedência do pedido para condenar a ré: a) em indenizar o autor por danos morais, no montante de R$ 691.200,00; b) em indenizar o autor pelos danos materiais sofridos, no valor de R$ 764.663,04; c) em indenizar o autor ao pagamento de R$ 345.600,00, por danos estéticos e posturais; d) em custas processuais e honorários de sucumbência da ordem de 20%. Alegou, em síntese, que: A) Diante de ausência de atendimento médico de emergência sonegado pela ré, o autor perdeu definitivamente a visão do olho esquerdo, ocorrido em função da não realização da cirurgia marcada para o dia 07/04/2009; B) Estando o autor pronto para o procedimento cirúrgico, por ato o qual a demandada negou-se a realizar o procedimento de emergência, limitando-se a informar, por seus prepostos, que o procedimento que fora marcado não possuía cobertura contratualmente prevista; C) Entretanto, era obrigação da ré realizar o procedimento, sobretudo porque se tratava de acidente pessoal, haja vista que os eventos acidentais possuem cobertura imediata, com carência de 24 horas, em meses já ultrapassada pelo autor no momento do acidente. Com a inicial vieram os documentos de fls. 13-28. Despacho às fls. 43, determinando a citação da parte ré e deferindo JG. Contestação escrita, às fls. 46-61, alegando, no mérito, que: A) O fato que deu ensejo a tal ação ocorreu em 07/04/2009, data da suposta negativa de cobertura por parte da ré, sendo certo que a presente demanda somente foi proposta em 23/10/2012, portanto, há a prescrição; B) Além disso, o demandante não trouxe aos autos qualquer comprovação de que o alegado dano tenha relação com a suposta demora na liberação do procedimento, ou seja, não restou demonstrado o nexo causal; C) Requer seja acolhida a prescrição arguida, julgando extinta a presente demanda com resolução do mérito, bem como sejam julgados improcedentes os pedidos formulados na inicial, condenando a parte autora na sucumbência legal. Junta documentos às fls. 62-70. Despacho às fls. 73, determinando que as partes se manifestem em provas, justificadamente, e que informem se há interesse na realização de audiência conciliatória prevista no art. 331 do CPC. Manifestação da parte ré, às fls. 74-75, requerendo a produção de prova documental superveniente, atípica, através da expedição de Ofício, pericial médica e oral, e da parte autora, às fls. 81, requerendo a produção de prova pericial médica, parecer do médico assistente do autor e certidão de sentença judicial. Decisão às fls. 82, declarando o processo saneado e deferindo a produção das provas pericial médica e documental. Despacho às fls. 84, nomeando a Perita do Juízo. Às fls. 90, manifestação da Sra. Perita, apresentando proposta de honorários, cuja homologação consta de fls. 101. Laudo Pericial às fls. 111-115, concluindo que ´o autor é portador de cegueira irreversível no olho esquerdo, decorrente do deslocamento de retina (...).´. Manifestação da parte autora, às fls. 119-121, sobre Laudo Pericial, da parte ré às fls. 123-124, juntando documentos às fls. 125-129. Às fls. 131-133, a parte autora manifestou-se, e às fls. 135, a ré apresentou petição. É o Relatório. Examinados, DECIDO. Afasto a alegada prescrição, cujo prazo é o da Lei no. 8.078/90, em se tratando de relação de consumo, como vem entendendo o Egrégio tribunal de Justiça do Rio de Janeiro: APELAÇÕES CÍVEIS. PACIENTE QUE ARCOU COM OS CUSTOS DE LENTES INTRAOCULARES, NECESSÁRIAS À REALIZAÇÃO DE CIRURGIA DE CATARATA. PRETENDE REEMBOLSO DO IMPORTE DESPENDIDO, BEM COMO COMPENSAÇÃO POR DANOS EXTRAPATRIMONIAS. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA POR PARTE DA ADMINISTRADORA DO PLANO DE SAÚDE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL, NA FORMA DO ART 27 DA LEI 8078/90. CLÁUSULA CONTRATUAL LIMITATIVA DO DIREITO QUE SE ENTENDE ABUSIVA, DEVENDO SER DECLARADA NULA DE PLENO DIREITO, NA FORMA PRECONIZADA PELO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. REEMBOLSO DEVIDO. DANO MORAL EVIDENCIADO. VALOR ESTABELECIDO QUE SE INSERE NOS PARÂMETROS DITADOS PELOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS COM ACERTO, CONSIDERANDO-SE OS CRITÉRIOS DITADOS PELO ART 20 § 3º, DO CPC. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. SENTENÇA QUE SE MANTÉM. NEGATIVA DE PROVIMENTO AOS RECURSOS, NA FORMA DO ART 557 DO CPC. 0.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. EDUARDO DE AZEVEDO PAIVA - Julgamento: 22/06/2015 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL. No mérito, assiste razão ao autor. Em síntese, o autor teve descolamento de retina em 20/03/2009 (fls. 70) e o procedimento cirúrgico (retinopexia com introflexão esclera) somente foi realizado em 15/05/2009 (fls. 69), por força de decisão judicial proferida em 12/05/2009, nos autos do processo nº 2009.207.005584-6. Com efeito, a demora na autorização do procedimento cirúrgico foi a causa determinante para cegueira irreversível no olho esquerdo do autor, como concluiu o laudo pericial de fls. 114, que é categórico ao afirmar que ´em decorrência da gravidade inerente ao quadro e da demora na realização da cirurgia, houve perda irreversível da visão do olho esquerdo´. A prova pericial e os documentos acostados ao longo da instrução processual são suficientes para comprovação dos elementos da responsabilidade civil objetiva (ato ilícito, dano e nexo de causalidade), na forma do artigo 14 do CDC, a importar na condenação da ré a indenizar danos morais (in re ipsa), estéticos e materiais, como vem decidindo o Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, in verbis: Ação indenizatória. Plano de Saúde. Autorização para internação e realização de procedimento cirúrgico com urgência. Paciente portador de apendicite aguda. Demora da seguradora em autorizar a realização de cirurgia. Responsabilidade solidária da seguradora e do hospital pertencente à rede credenciada. Paciente que faleceu dois dias depois de internado. Direito dos familiares ao recebimento de danos morais. Viúva que faz jus ao recebimento de pensão até completar os 75 (setenta e cinco) anos de idade. A ofensa ao artigo 35 - C, inciso I, da Lei nº 9656/98 acarretada pela terceira apelante, ao criar óbice para a realização do procedimento cirúrgico, resultou na perda de uma chance de sobrevivência do segurado que, lamentavelmente, faleceu antes de obter a autorização pretendida. Dano moral configurado. Diante da capacidade econômica das partes, da urgência do caso narrado aos autos e da negligência da seguradora, o valor fixado para os danos morais está em harmonia com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, não comportando qualquer majoração ou redução. Desprovimento de todos os recursos de apelação. Recurso adesivo não conhecido. 0003162-80.2006.8.19.0036 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. PAULO SERGIO PRESTES - Julgamento: 27/11/2013 - SEGUNDA CAMARA CIVEL. APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. PLANO DE SAÚDE. MÃE DOS AUTORES QUE NECESSITAVA DE TRATAMENTO DE URGÊNCIA E AJUIZOU AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER ANTERIORMENTE, VINDO A FALECER. NECESSIDADE DE CIRURGIA DE EMERGÊNCIA. DEMORA NA AUTORIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO SOLICITADO PELO MÉDICO. CONDENAÇÃO DA RÉ NO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL NO VALOR DE R$35.000,00 PARA CADA AUTOR. Demora injustificada do plano de saúde. As cláusulas contratuais devem ser interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor, de modo que abusiva qualquer que coloque o consumidor em desvantagem exagerada, incompatível com a boa-fé e a equidade. Filhos da paciente que sofreram dano moral diante da angústia em não obter o tratamento para a sua mãe a tempo. Assim, não se desincumbiu o réu de provar os fatos impeditivos, extintivos ou modificativos do direito autoral, na forma do artigo 14,§3° do CDC. Ofensa ao princípio da boa-fé objetiva, da equidade e da dignidade da pessoa humana. Teoria da perda de uma chance. Dano moral configurado. Precedentes da Corte Superior e deste E. Tribunal. Sentença que se mantém por seus próprios fundamentos. Recurso a que se nega seguimento. Art. 557 caput do CPC. 0094582-09.2008.8.19.0001 - APELACAO - 1ª Ementa - DES. ANDRE RIBEIRO - Julgamento: 21/03/2013 - SETIMA CAMARA CIVEL. O dano moral configura-se in re ipsa, derivando, inexoravelmente, do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provado este fato, ipso facto, está demonstrado o dano moral, numa típica presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum. O dano moral possui dupla finalidade. Amenizar dor sofrida pela vítima e punir o infrator por um ato grave. Segundo o douto mestre Caio Mário (Responsabilidade Civil, pp. 315-316), ´na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II - pôr nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido 'no fato' de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança´. A doutrinadora Maria Helena Diniz, em seu Curso de Direito Civil Brasileiro, v. 7: Responsabilidade Civil, 17ª Edição, São Paulo: Saraiva, 2003, trata do assunto dano moral, definindo-o como o sendo a ´lesão a um interesse que visa a satisfação ou gozo de um bem jurídico extrapatrimonial contido nos direitos da personalidade (...) ou nos atributos da pessoa´. Já Sílvio de salvo Venosa, em Direito Civil: Responsabilidade Civil, 3ª Edição, São Paulo: Atlas, 2003, enxerga o dano moral como o prejuízo que afeta o ânimo psíquico, moral e intelectual da vítima, abrangendo também os direitos da personalidade, direito à imagem, ao nome, à privacidade, dentre outros. Para o Desembargador Sérgio Cavalieri Filho, ´(...) só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar´. (Programa de Responsabilidade Civil, Malheiros: Rio de Janeiro, 2ª edição, 2000, p.78). Quanto ao arbitramento do dano moral, na busca em fixar um valor que seja suficiente para reparar o dano de forma mais completa possível, sem importar em enriquecimento sem causa por parte do ofendido, deve o quantum debeatur ser fixado de forma proporcional, moderada, razoável, compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento experimentado, a capacidade econômica do causador do dano e as condições sociais, dentre outras circunstâncias relevantes. Portanto, levando em consideração, primordialmente, a reprovabilidade da conduta da ré e em homenagem ao caráter pedagógico da verba de dano moral, fixo o valor da compensação correspondente em R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), considerando ainda os precedentes desse Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, conforme acordão acima. Com relação aos danos estéticos, a prova pericial também os considerou em grau moderado. Tais danos são cumuláveis com os danos morais, eis que de natureza diversa, na forma dos verbetes 96 da súmula deste Eg. TJRJ e 387 da súmula do Eg. STJ. O dano estético de natureza moderada importa em indenização equivalente a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), conforme precedentes desse Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro. Os danos materiais também são devidos. O autor exercia a atividade de auxiliar de suporte de informática. A perda de uma visão importa em diminuição de 50% de sua capacidade laboral. O último contracheque juntado pelo autor demonstra que recebia por mês o salário de R$ 850,00 e que na data do evento (março/2009) o autor tinha 22 anos, sendo que a sobrevida provável é de até 70 anos, segundo tabela do IBGE. Assim, para cálculo da indenização devida, multiplica-se 48 anos por R$ 425,00 - 50% de seu salário mensal, que será equivalente a indenização de R$ 244.800,00. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE, EM PARTE, o pedido, para condenar a ré a pagar: a) danos morais, equivalentes a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com juros legais a contar da citação e correção monetária a contar da publicação desta sentença; b) danos estéticos, equivalentes a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), com juros legais a contar da citação e correção monetária a contar da publicação desta sentença e, c) danos materiais, equivalentes a R$ 244.800,00 (duzentos e quarenta e quatro mil e oitocentos reais), com juros legais e correção monetária a contar do evento (março/2009). Condeno a ré a pagar as despesas do processo e honorários advocatícios de 10% sobre o valor da condenação. P. R. I. Rio de Janeiro, 29 de setembro de 2015. GUILHERME PEDROSA LOPES Juiz de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
